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INTRODUÇÃO

Gustavo Tepedino

Sumário:Introdução-2. Estrutura efunção da cessão de posição contratual-3.Adequada compreensão
da autonomia da cláusula compromissória- 4.Alcance da exigência de forma escrita para a cláusula
compromissória -Considerações finais-Referências.

Carlos Nelson Konder

Acirculação de créditos não configura fenômenode relevânciapuramente abstrata
ea-histórica. Associa-se a escolhas de fundo determinadas sobretudo por interesses
extraídos dapráxis,decorrentes do aumento da internacionalização e das exigências de

Segurança no tráfego jurídico-econômico. Nessadireção, recomendou-seao legislador
limitar-se, nesse domínio eem relações paritárias, ànormatização de caráterdispositivo
esupletivo, deixando à autonomia negocial a faculdade de derrogá-la e ao intérprete o

Papel de integrá-la aos preceitos de cada ordenamento nacional.?

Celeridade e segurança na circulação de riquezas adquirem particular relevåncia no
ambiente empresarial. Tais operações econômicas recebem roupagem jurídica mediante
hegociostransmissivosdecréditose débitos,entreosquaisse destacaacessãodeposião con
iRtual. Diantedaomissão do legisladornacionalsobresuaregulação,cumpreao intérprete

udireito assegurar a clareza necessária àceleridadee eficiênciadesses negócios, de modo
gteaintervenção do ordenamento seja impulso e não obstáculo aesse tipo de atividade.

1. Textoelaborado emhomenagemàe

Especialmente no âmbito doscontratos internacionais,aintervenção do direitodeve

autocontida, de modo a evitarquepeculiaridades normativas de cada ordenamento

6. Padova,nov.-dic./2006.p.99.

àestimada Profa. Nadia de Araujo, em celebraçãopor seus 40 anos de trajetória
acadêmica notávellcomo docente da Pontifícia l Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), marcados

poratuaçãoO modelar, queinspira osestudanteseestudiosos do direito. Osstautores agradecem vivamenteà Profa.

Danielle Tavares Peçanha pelaa gentil revisão do texto e interlocução.
2. PERLINGIERI,, Pietro, La circolazione del creditoedelle; posizioni contrattuali. Rivista di dirittocivile, v. 52, n.

3. PERLINGIERI, Pietro. La circolazione del credito, cit., p. 101.
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importemem dificuldadesa 1:Monaisàprevisibilidade e enciencia almejadasnn.

cios. No espaço asseguradopela autonomia negocial, 0 recurso frequenteàatbitrag
nessa sede, com eventualescolha até mesmodo dalegislação aplicável,trambémdetaraltk,

nessa preocupaçãoemassegurar maiorseguranças às condiçoes de celebraç?oeere

doscontratos, na intensa proximidadeentre

No ?mbito de tal atualíssima temática,1 merece especial atenção ahipötesedeca

são de contrato contendo cláusula compromissória. Ambos constitueminstrumento,

daautonomia negocial que se complementam:n no objetivo de assegurar circulaçio

riqueza com celeridade e segurança. Não obstante. persistem controvérsias relatiax

àcompatibilização de tais figuras: efetivada a cessãodaposição contratual.acáusula

compromissória preexistente vincula também, ipso iure, o cessionário, ouuhanormas

jurídicas que restringem essa transmissão? Essa é a questão que se pretendeinvestig

earbitrageme contratos i
internacionais

1. ESTRUTURA E FUNÇÃO DA CESSAODE POSIÇÃO CONTRATUAI

A cessão de posição contratuallafigura-se o negócio jurídico peloqualse operaa

a transferência da inteira posição ativa e passiva do conjunto de e direitosede obrige-

ções de que é titular uma pessoa, decorrentes dee um contrato .." Sua pecularidad:

reside em transmitir, por meio de um único negócio, a totalidade de direitos e devw

que compõem a posição contratual: créditoS, débitos, direitos potestativos, suielkis

deveres laterais de comportamento, independentes do dever principal de prestacin

excepções,expectativas, ônus, etc."bobrit sh zsriloots bonbash

h Distingue-se de outras figuras similarespela abrangênciadeseuobjeto. Aocontrdi

da cessão de crédito e da assunção de dívida, transferepara terceiro todoocomplexode

obrigações formadoporcréditos, débitose demaisposiçõesjurídicas resultantesdeouto

contrato. Isso significa não apenas transmitir todos os créditose todas as dividas -oL

caso o contrato original seja unilateral, só os créditos ou sóas dívidas - mas tambén

os direitos potestativos concernentes à relaçãocontratual, como direitos de resoluin

redução, denúncia, desistência etc. bem como as posições de sujeição contrapOstäst

tais direitos.
baenisupeosS,aatidbsaotbbrosbaoval

Acessãodeposição contratual, ao ladoda cessão de créditoe da assunção dedia

situa-se entre as formas de transmissão de relações jurídicas, o que a aparta dode

4. Nessa seara, ganha destaque a possibilidade de as partes se livrarem das incertezas do direlto aplicdreda

contratos (ARAÚJO, Nadia de. Contratos internacionais:
hternacionais. 5, ed, Rio de Janeiro;Renovar 2011. p. 24). A Droposta foi reiterada pelaautoa0k205

S: autonomia da vontade, Mercosul e comen

recente: Autonomia da vontade na escolha da lei para contratos internacionais, In: Conur, publ2062015

Disponívelem: www.conjur.com.br/2025-jun--20/ja-e-hora-de-lutar-pela-inclusao-expressa-da-autonanmi-

da-vontade -na-escolha-da-lei-para-os-contratos-internacionais
5. Ibid., p. 106.

7. MOTA PINTO, Carlos Alberto da. Cessão da
6. PERELRA, Caio Mário da Silva, Instituicões de direito civil. 27, ed. Rio de Janeiro; Forense, 22015. lln 376

S-no-direito-brasileiro),
.Acessoem15jul2025

8. MOTA PINTO, Carlos Alberto da. Cessão da posicão contratual, cit. p. 284.

Paulo, v. 13, n, 48, abr.-jun. 1989.p.46.

posição contratual, Coimbra: Alântida,
, 1970.p. 284-285.

9. CABRAL, Antônio da Silya. Cessão de contratos. Revista de ddireito civil, imobiliário, agrárioeemprsanla,

dosubcontrato, ou contrato derivado, Neste último, "um dos contratantes transfere a

terceiros, semsse desvincular,,a utilidade correspondente à sua posição contratual" 0A
rigor, portanto, nosubcontrato nãoháefetiva transmissão de direitos ou deveres, mas

novo contrato cujoo objetoabrange, parcial ou integralmente, o conteúdo do contrato
anterior(e. g.,sublocação, ssubempreitada e, na prática advocatícia, o caso do substabe-

lecimento deepoderes de representação). Dessa a forma, nãose estabelece relação direta
trecontratante e subcontratado, pois arelação contratualanteriorpermanecea intacta,

semqualquer modificação subjetiva, coexistindo esse contrato origináriocom o novo
ontrato, derivado edependente. Excepcionalmente, todavia.,podeo legislador atribuir

acão direta entre o contratante e o subcontratado - desconsiderando o intermediário
aue foi parte em ambos os contratos
recedoresde tutela,11

CESSÃO DE POSIÇÃO CONTRATUAL E CLÁUSULA COMPoMISS?RIA

Distingue-se, igualmente, do contrato com pessoa a declarar, porque na cessão

ontratual a substituição de uma das partes não se encontra originalmente prevista na
alebracão docontrato inicial, demandandonovo acordodevontades, ! Extrai-se dessa

bculiaridade relevante consequência, consistente na atribuição de eñcácia ex nunc à

cessão deposição contratual, que exonera o cedente de qualquer responsabilidade pelas
dividas vincendas e futuras, a partir da cessão, salvo estipulação em contrário.13

Aoregularatransmissãodas obrigações, o legislador de2002 acrescentouo regime
da assunção de dívida ao lado daquele cominado para a cess?o de crédito. Omitiu-se
quanto à cessão de posiçãocontratual. As normas aplicáveis,em consequência, devem
ser obtidas por analogia, tomando por base aquelas previstas para as demais formas
de transmissão, bem como os principios gerais pertinentes. 4 Nesse sentido, reputa-se
necessáriaàcessãoa manifestação devontadedo outro contratante, como exigido pelo
legislador para as assunções de dívidas. !5 Não obstante, a recusa do outro contratante
a autorizar a transmissão deve ser objeto de controle de merecimento de tutela, espe
cialmente em contratos em que a identidade das partes não seja determinante para a

realização da função do negócio.!

1l
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com o objetivo de salvaguardar interesses me

O silêncio do codificador não obstou sua ampla difusão no ambiente negocial
brasileiro, em razão desua significativautilidade prática no ambienteempresarial. Com

10. GOMES, Orlando. Contratos.26, ed. Rio de laneiro: Forense, 2009 (1959). p. 168, Sobre otema, v. MARTINEZ,
Pedro Romano. O subcontrato. Coimbra: Almedina, 1989.

a

MARINANGELO, Rafael, Subcontrato. In: LOTUFO, R;NANN, G. E. (Coord.). Teoriageral das contratos.

São Paulo: Atlas, 2011.p. 317.

1a FERREIRA DA SILVA, Luis Renato. Cessão de posição contratual. In: LOTUFO, R; NANNI, G.E. (Coords).
Teoria geral dos contratos. São Paulo: Atlas, 2011. p. 399.

1o PONTES DE MIRANDA, Tratado de direito privado. São Paulo: Ed. RT, 1958. t.XXIl.p. 515.

TEPEDINO, Gustavo; SCHREIBER, Anderson. Fundamentos do direito civik Obrigações. 6. ed. Rio de Janeiro:
Forense, 2025. v. II. p. 186. V, também: COELHO, Ivana Pedreira. Cessäo da posição contratunl: estrutura e

nçao. Revista Brasileira de Direito Givil- RBDCivil, v. 5, p. 26-66, jul.-set. 2015.
oContorme o enunciado n. 648 dalXJornadade Direito Civil(CEJ/CJP), aplica-seàcessio da posição contratual,

do cedido ex vi do art, 299 do CC
no que couber, a disciplina da transmissão dass cobrigações prevista no CC, em particular a expressa anuència

16. BDINEJÚNIOR, FHamid Charaf. Cessão da posição contratual. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 42.
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efeito, o complexo de situações jurídicasssubjetivas que é objetoda cessaodeposicn

contratual é frequentemente construídoo por longaecustosaanegociaçãoentreaspank

la-se no equilíbrio contratual, tanto do ponto de vista jurídico como econômico

direitossubjetivos, direitos potestativos, faculdades, , ônus,interesses legitimos, entim

A delicada composiçãode interesses obbtida pelo exercícioda autonomianegocialre

todas assituaçõesjurídicassubjetivas
também em valores econômicos,

sresultantesdanegoclaçao?o contrato se tradiu

de modo a permitir que se
fale,assim,deequilbrin

tanto normativo comoeconômico,l8 Consequentemente,apossibilidade detransmi

todo esse acervo juridico-patrimonial de formacélereeimediataatende comehcitni

às necessidades próprias do ambiente empresarial.

Em meio a esse equilíbrio econômico-normativo encontra-se a ccláusula com.

promissória. A renúncia das partes à jurisdição ea escolha pela viaa arbitral-ae
da indicação de como se darráeventual procedimento arbitral, no caso das cláus?kx

compromissóriascheias --tambémintegra essa composiçãoo de interessesquesetradu

na equação econômico-jurídica do contrato, 19 Portanto, é naturallinterpretar que, no

silèncio da cesão da posição contratual, a convenção arbitral tambémsetransi
qual ocorre nas demais formas desucessão.20tozhno

A submissão aoprocedimentoarbitralencontra-selegitimadapela auton omib s

gocial, de modo que se encontra no consentimentolivre dos contratantesoseureauith

fundamental. Nãoobstante, no caso de cessão posiçãocontratual restaráexpressooce

sentimento do cessionário, quemanifestaa vontade de ingressar naquela relaç?ouridia

assumindo a totalidade da complexa situação jurídica subjetiva, na qual estáenvoli

também o vínculo arbitral. Desse modo, salvo nos casos em acláusulacompromisúna

figure em instrumento apartado e a sua existência não seja conhecida pelo cessionúri

deve-se entender queoconsentimentopara a cessão de contrato com cláusula arbir!

abrange também o consentimento para ingresso na própria convenção de arbitragn.

Duas questöes, todavia, ainda se colocam sobre a transmissão da cláusula compr

missória como efeito da cessão deposição contratual. Aprimeira reerente à autononi

17. TEPEDINO, Gustavo. Esboço de uma classificacão dos atos iuridicos. Revista Brasleirade Direlto O1

RBDCivil, v. 1, p. 8-37, jul,-set. 2014.

18. ROPP0, Vincenzo. El contrato del dos mil. Trad.Milagros Koteich. Bogotà: UniversidadBxternadou
2005.p. 49-50.

19. Naspalavras de José Emilio Nunes Pinto, a opçãopela a arbitrageméum dos elementosSque integramaequçh

de equilfbrio econômico da relação contratual. [.] A decisão ppelo estabelecimento da rrelação contratuea

causa passa necessariamente por se valorar e aferir o impacto econômico da adoção de um i mecantsmode

solução de controvérsias eficiente em caso de surgimento

p. 39).
compromissória à luzdo Código Civil. Revista de Arbitragemne Mediação, n, 4. Rio de Janeiro: jan..-mar206

20. Quanto ao caso de incorporação da socledade contratante

dessas" (NUNES PINTO,J

Aurélio Bellizze,i.23.11.2016.

José Emillo.Aduadh

originária, v. STJ, Corte
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julg. 3.10.2007: "A empresa requerida, ao incorporar aa originalcontritzt

assumiutodos os direitos eobrigações da cedente, inclusive a cláusula arbitral em questáo,inseridanoAat
de Consórcio que restou por elainadimplido" Especificamente no tocante à cessão de posiçio contatuly

jurisprudênciasuperiorjáreconheceu, ao menos, a prioridade do julzo arbitralpI paraavallar a vinculsçio

cessionário,em atendimento ao princípiokompetenz-kompetenz: ST), 2-S, COn. l46.939/PA, Rel. Min Macu

Especial., SECn.&IEA

CESSÃO DE POSIÇ?O CONTRATUAL E CUÁUSULA COMPROMISsÓRIA

2.

atribuída:à cláusulajfrente ao restantedo negócio,que poderiacontradizer o fato de ela

acompanhar naturalmente attransmissão das dermaisposições jurídicas decorrentes do
contrato. Asegundaareferente à forma dacessão de posição contratualidôneaapermitir
atransmissão conjuntaa da cláusula compromissória, tendo em vistaaprevisão legal de

eesta deveser estipulada por escrito.

DEOUADACOMPREENSAO DA AUTONOMIA DA CLÁUSULA

COMPROMISSORIAOiboioclbadsee
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ouApartir da expressa previs?o legislativa (LA, art. 8°), doutrina e jurisprudência
cionais afirmam em unissono a autonomia da cláusula compromissória. Com efeito,
ea a1utonomia deve ser reputada conquista fundamental para a efetividade da arbi
tragem noo ordenamentojurídico brasileiro.?! Não obstante, o fundamentorecorrente
ora vincular o cessionário à cláusula compromissória no caso de cessão da posição
ontratual éo seu caráter acessório ao contrato cedido, invocando-se eventualmente

aaplicacão do dispositivo legal que prevê, no silêncio das partes, que a cessão de um
crédito abrange seus acessórios (CC, art. 287),* 1ecogao oin sup ciskno

Aaparente contradiçãodeve serresolvidapormeio deleitura funcionalda autonomia
dacláusula compromissória. Como indicao própriodispositivo legal,aautonomiaem ques
tão tem por objetivo prioritário afirmarque a ineficácia do contrato em cujo instrumento
elase insere?sejapornulidadedo objeto,vício do consentimentoouqualquer outra causa

queo impeça de produzir efeitos -não implica, de persi, a ineficáciada própria cláusula.2

Com efeito, entender em sentido contrário viabilizaria que qualquer impugnação
àvalidade oueficácia da cláusula fosse utlizadacomomecanismo para subtrairo litígio
da arbitragem eremet?-lo ao Judiciário, prejudicando aeficácia da composição de inte
resses originalmente firmada entre aspartes. Dessa forma, aautonomia se conjuga com
oprincipio de kompetenz-kompetenz, segundoo qual o tribunalarbitralé,em primeiro
lugar,competente para decidirsobre suaprópriacompetência,para resguardar aefcácia
do vínculoarbitral.24 Nessa linha, a jurisprudència já consolidou entendimento de que
cabe "ao árbitro o poder-dever de decidir as questöes decorrentes do contrato, além da

própria existência, validade e eficácia da cláusulacompromissória"5

21. KONDER, Carlos Nelson. o alcance da cláusula compromissória em contratos coligados: leitura a partir da
tutela da confiança. Revista de arbitragem e mediação, v. 63. Sâo Paulo, 2019. p. 298.

22. ALMEIDA, Ricardo Ramalho de. A cessão de contratoea convenção de arbitragem. Revista de direito Reiovar,
Rio de Janeiro, n, 33, p.35-37, set.-dez. 2005; NASCIMENTO, Sérgio Germano. Cess?o de contrato. São Paulo:
Quartier Latin, 2019.p. 123.

23. LA, Art, 89, A cláusulacompromissóriaéautónoma em relação ao contrato em que estiver inserta, de tal sorte

que a nulidade deste não implica, necessariamente, a nulidade da cláusula compromissória.
Segundo Natália Mizrahi Lamas, no Brasil, caminha-se para uma consolidação cada vez malor de uma visão

8ene doprincípio, por meio da qual o Judiciário deve se abster de se imiscuir no mérito das alegações

que importem objeção à furisdição, analisando a convenção de arbitragem apenas de maneira perfunctóia e

dOa questão para a decisão dos árbitros" (LAMAS, Natália Mizrahi. Introdução e princípios aplicáveis à

rdgem. In: LEVY, Daniel: PEREIRA.Guilherme Setoguti L. (Coord.). Curso de arbitragem. São Paulo: Ed.

RT, 2018.p.51).
25, STJ,3 T., REsp 1.656.643/RJ,1 Rel. Min, Nancy Andrighi, j..9.4.2019, publ DJe 12.4.2019.
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aos vícios que eventualmente contaminassem o contrato comoum todo26 AAtuacoma

Aautonomia da cláusula compromissória, portanto,1,nãosignihcaimunidadefren

vençãoarbitral,de modo a impedira alegaçãoo de nulidade como artificiooparasubtrait

barreira paraque ainvalidade do contratonão atinjaautomaticamenteaaeficaciadacon

olitígiodajurisdiçãoarbitral. Emtall contexto, o panorama internacionalreconhecen
autonomiada cláusula compromissória principio consagrado?2

Apesar daterminologia consolidada, aautonomiadacláusulacompromissónar.

deve ser entendida deformaabsoluta, noisem diversosaspectos não sepoderia ignor

sualigaçãoaocontrato, notadamentee quando o consentimento para esteeabrangeraqueaa

"basta a assinatura no final do corpodo contrato, não sendo necessárjaaa: manifestacäo
de um assentimento específico com a cláusula compromissória"28

Justamente nesse sentido, é possívellentenderque o consentimento para acessin

da posição contratual étambém consentimento para a jurisdição arbitral, semprt

juízo da possibilidade de consentimento apartado para a cláusula compromisóne

Trata-se apenas de questão relativa à interpretação da manifestacão de vot
cessionário, que nãocolide com o princípio da autonomia da cláusula compromis:

sória. Ao aquiescer em assumir, de uma só vez, todas as variadassituações iurte
subjetivas decorrentes do contrato, é legitima a expectativade que se assumem tin

bém os efeitos da cláusula compromissória que foi elaborada para reger os conlt

eventualmente oriundos daquela mesma relação contratual, particularmente seeh

figura no mesmo instrumento e foi elaborada naquela mesma ocasião, em razio do

vínculo funcional existente.

A autonomia da cláusula compromissória, em consequência,não é obstáculo

à interpretação abrangente da manifestação de vontade do cessionário da postçio

contratual, de modo a entender implícita nela o consentimento tambémparaatat:

missáo dacláusulacompromissória. Formulado como principio voltadoaascgurt

efetividade da convenção arbitral, parece contraditóriaainvocação da autonomiadi

cláusula compromissória para privar-lhe de eficácia frente aocessionário daposig)

contratual. Dessa forma, consolidou-se a doutrina no sentido de a cláusula compr

missória, a despeito de sua autonomia, continuara vincularcedido e cessionario, suv
disposição em contrário.?9

26, TEPEDINO, Gustavo.Invalidade da cláusula compromissória e sseu controle (também) pela jurisdlçio estaa.

In:JOBIM,Eduardo; MACHAD0, Rafael Biccaa (Coords.). Arbitragem no Brasil: aspectosjurídicosrelevanles

São Paulo: Quartier Latin, 2008. p. 156-157.HMEDAt
27. ARAUJO, Nadia de. O princípio da autonomia a da cláusula arbitral na juurisprudencia brasileira:comenliia

t

ao Ag em AgIn2009.000674-8 do TJSC. Revistade arbitragemeemediaçáo, São Paulo, v. 7, n.27,0ut-dez,201A

p. 274.

28. FICHTNER, José Antonio; TOLENTINO,Augusto; POLASTRI Leonardo; SALTON, Rodrigo. Comengd k
arbitragem: parte geral, Rio de Janeiro: Forense, 2023. p. 575.

29. Entre outros, v. PINTO, Carlos Alberto da Mota. Cessão

contrato. SãoPaulo: Quartier Latin, 2019.p. 122; FICHTNER, José Antonio: TOLENTINO,.Augusto;POLASTRU

Batista A. Cláusula compromissória: questões pontuais. Disponívelem: [tly/in9rV]. Acessoem:21abr.2025

ALMEIDA, Ricardo Ramalho de, A cessão decontrato, cit., p. 3 35; NASCIMENTo, Sérgio Germana. Casjodh

da posiç?o contratual, cit.
»p.187;MARTINS,Pdo

Leonardo; SALTON, Rodrigo. Convenção de arbitragem, cit, p.471

CESSÃO DE POSIÇÄO CONTRATUAL E CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

ALCANCE DA EXIGÊNCIAADEI FORMA ESCRITA PARA A CLÁUSULA

COMPROMISSORIA ootadob esate

exprimir-seporescrito.

Firmadoentendimento de que o consentimentopara a cessão daposição contra-

tual abrange oconsentimento para submeter-se ààconvençãode arbitragem, o segundo
problema que se coloca diz respeito à exigência de forma especial para manífestação

desse consentimento. Tendo emvista a imposiçãolegal de que a cláusula compromis-
sóriaseja estipuladapor escrito (LA, art. 4°, S1), cumpreindagar se aaaquiescência do

cessionário, para vincularse também à cláusula compromissória, deve igualmente

923

Afrma-se em doutrina quehaverá atração de formapara a cessão quando a forma
Ancontrato base tiver sido exigida por lei para sua validade 30Defende-se, nesse caso, a

anlicação, por analogia, da regra cominada pelo legislador ao distrato (CC, art. 472."O
distrato faz-se pela mesma forma exigida para o contrato"),"" A aplicação dessa lógica à

cessão da convenção de arbitragem, todavia, demanda atenção particular à funcão da

norma que comina forma escrita para a cláusula compromissória.

Embora aevolução tecnológicaeo dinamismo da atividade empresarial venham
conduzindo à paulatina redução das exigências formais, deve-se ter em mente que
regras dessa natureza são instrumentais àsatisfação de certos interesses merecedores
de tutela.2 Sob perspectiva funcional, portanto, será a identificação desses interesses
necessáriaà efetiva compreensãodo sentidoe alcancedessas regras, pois elas "recebem

uma diversa valoração segundo os interesses sobre os quais se fundam sejam mais ou
menos relevantes constitucionalmente, mas sem generalizações"**

A exigência de forma escrita para a cláusula compromissória parece atender
prioritariamente ao interesse de determinar com clareza a existência e o conteúdo da
renúnciaà jurisdição estataleescolhapelavia arbitral, não tanto o consentimento das

partes para esse fim."Corrobora esse entendimento o fato deo legislador brasileiro,a0

contrário de documentos internacionaisediferente do que fez quanto aocompromisso
arbitral, não exigir expressamente a assinatura das partes para a cláusula compromis

30. PONTES DE MIRANDA. Tratado de direito privado. 2. ed. Rio de Janeiro: Borsoi, 1958. . XXll.p. 413. Para
Luis Renato Ferreira da Silva, a "identidade de forma deverá ocorer mesmo que se trata de forma eleita pelos
contratantes originais (SLVA, Luis Renato Ferreira da. Cess?o de posição contratual, cit., p. 405).

l: BDINEJÚNIOR, Hamid Charaf. Cessão da posicão contratual. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 70.

2. Nessa direção: TEPEDINO, Gustavo; VI?GAS, Francisco de Assis., A evolução da prova entre o direitocivil e o

direito processual civil, Pensar, Fortaleza, v. 22, n. 2, p. 551-566, maio-ago. 2017.
a3,. PERLINGIERI, Pietro. O direito civil na legalidade constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2008. p. 448. Para

aprofundamento no tema, .,do mesmo autor, Forma del negozio eformalismo degliinterpret, Napoli: ESI, 1987.

Para Carmen Tibúrcio, aexigência de formaescrita paraa convenção de arbitragem, previstana legislação,
tem sido majoritariamenteentendida como requisito exigível apenas para fins de prova da sua existência,
semmque isso afete a suavalidade substancial" (TIBÚRCIO, Carmen.Cláusula compromissóriaemcontrato
internacional:interpretação, validade, alcance objetivo e subjetivo. Reyista de processo, São Paulo, v. 241,

P. 521-S66, mar. 2015, recurso eletronico,Contra: NANNI, G?Ovanni Ettore. Cláusula compromissória
como negócio jurídico:análise de suaexistência, validadee eficácia. In: Direito civil e arbitragem. São

Paulo: Atlas, 2014.p. 38).
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tácito comofundamento para a vinculação de terceiros à convenção dearbitragn
sória,35 Com efeito,essaa abertura vem permitindo que se rreconheçaoconsentimen.

desde que se possaextrair desua conduta, àlluz do princípio daboa--féobjetiva,olire

submeteràarbitragem (cláusula compromissória))eaquelaquerevesteeoconsentimento

Essa dissociação entre aaforma exigida para a expressão da vontadeoriginaldeg

dos nãosignatários permitiria conceber, portanto, que o cessionário venhaasevinco.

lar à convenção de arbitragem ainda que a cessãoo de posição contratual\nãosetenha

consentimento para a instauraçao ?o procedimento arbitral 360

operadopor escrito,37

Situação diversa, todavia, encontra-se no caso da cláusula compromissótia

oriunda de contrato por adesão. Nessa hipótese, restringe o legisladorcsua eficácia,

demandando que seja o aderente a tomar a iniciativade instituir aaarbitragemoucon:

cordar, expressamente, com a sua instituição, desde que por escrito eem documento

anexo ouem negrit0, Com a assinaturaou visto especialmente para essa cláusula(LA,

art. 4°, $2°). Diante disso, torna-se necessário indagarse no caso de cessão depn:
contratual celebrada por contrato de adesão também se aplicaria ao cessionins

disciplina em questão.
3

Ofundamentodanorma, nesse caso, dirige-se àproteção do aderente,gue ingresa

na convenção de arbitragem com sua liberdade contratual limitada pela predeterm:

nação do conteúdo do negócio, de modo a evitar que Ihe fosse imposta a arbitrag:na

condições aque aderiu em bloco."Nos contratos de adesão, apredeterminação dose.

conteúdo associa-seàimpossibilidade de o aderente discutir seu conteúdo, demodoqu.

essa disparidade na formação do consenso entre as partes justifica a atuação do legša

dor no sentido de proteger a parte aderente, buscando o reequilíbrio nesses contrats

naturalmente assimétricos.9 Em tal perspectiva, ainda que a cláusula compromistri

não estivesse contida em contrato de ades?o, se a cessão de posição contratualse op*

35. A partir da exigència de acordo escrito constante da Convenc?o de Nova York, Arnoldo Wald dest

tendência internacional tem sido no sentido de uma interpretacão construtiva e extenslva (hok
Osaspectos tormaisda convenção de arbitragem (comentárioa0art. I,(1) e(2) da Convençio deNov ag

e suaaplicação no direito brasileiro. In: WALD, A.;LEMES, S. E. (Coord,), Arbitragem comercialinternacionak

a Convenção de Nova lorque e o Direito brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 85).
Jo. TEPEDINO, Gustavo. Arbitragem e autonomia privada:a importância da boa-fé objetiva nu

consentimento. QuaestioIuris, Rio de Janeiro, v. 9,p. 604-619, 2016.

37. Contra: GOMES, TécioSpínola. A transmissibilidadedaacláusula arbitral diante da cessáo de posiçiocontr

Revista de direito civilcontemporâneo, São Paulo, v. 5, out.--dez. 2015. p..771:"Oidealéque toda cessáodeposç)

contratual que envolver uma cláusula arbitral seja feitapor
tenha formaprescrita em lei. Ocorre que, muitas vezes, essa

escrito, mesmo quea espécie
econtratualcedldsndo

Compromissória seránula" aprecaução não é observada.
. NestescasOS,adlusil

38. Naexplicação de Carlos Alberto Carmona, "olegisladorquis claramentelavorecero contratanteeconomicanneale

adereem bloco) também a soluçãodeeventual controvérsia? através dee arbitragem(cláusula comprom

maisfraco, afimde evitar que a outra parte pudesseimpor,1, nas condições gerais do contrato(dsquaisooblhio

(CARMONA, Carlos Alberto, Arbitragem e process0: umn comentário à Lei 9.307/96. 3. edd.São Paulo: Atls

39, TEPEDINO, Gustavo; KONDER, Carlos Nelson; BANDEIRA, Paula Greco. Fundamentos do direitotiht

2009.p. 106.

contratos. 6. ed. Rio de Janeiro:Forense, 2025.v. 3. p. 75.

promisóri)

CESSÃO DE POSIÇÃO CONTRATUAL ECLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

rou por adesão, ao cessionárío aaderente deve-se aplicar o regimeespecial previsto no
parágrafosegundo do artigo 4o da Lei de Arbitragem, de modo a assegurar higidez de

Geu consentimento paraavia arbitral.40

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Fundada no exercício legítimo da autonomia negocial, a arbitragem tradicio-
nalmente requer o consentimento)livre e desembaraçado dos seus participantes. Não

obstante,, a tendênciaiinternacional se dirige à dispensa de maiores exig?nciasformais
para a expressão desse consentimento, em prestígio àtutela da confança, esta sim fun-
damento imprescindível das atividades negociais.

925

Em consequência, pode-se afirmar quea cessão de posição contratual, transmitin
do ao cessionárío todoo complexo de situações jurídicas subjetivas oriundas daquele
contrato, abrange também a cláusula compromissória contida naquele mesmo negócio.
Com efeito, a confiança legítima da contraparte, que autoriza a transmissão, reside na
manutenção da relação como um todo, incuindo a escolha pela arbitragem como mé

todo adequado de resolução de eventuais conflitos.

A autonomia da cláusula compromissória, nesse contexto, não deve ser compre
endida como obstáculo àsua transmissão tácita em decorrência da cessão. Trata-se de

característica imposta pelo legislador com o fim de resguardar a eficácia da cláusula
compromissória, de modo a que eventual impugnação ?validade ou eficácia do contrato
servisse a subtrair o litígio da arbitragem e remetê-lo ao Judiciário. Em consequência,
interpretar a autonomia como obstáculo a reputar a cláusula vinculante também ao

cessionário contradiria a própria finalidade dessa autonomia.
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